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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 
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MOÇÃO Nº 08/2011
Senhor Presidente, 

Considerando que as artes marciais são sistemas de práticas e tradições para treinamento de combate, geralmente, sem o uso de armas de fogo ou outros dispositivos modernos. Sua origem confunde-se com o desenvolvimento da civilização quando, logo após o desenvolvimento da onda tecnológica agrícola, alguns começam a acumular riqueza e poder, ensejando o surgimento de cobiça, inveja, e seu corolário, a agressão; 

Considerando que as artes militares ou marciais são todas as práticas utilizadas pelos exércitos no desenvolvimento de treinamento e habilidades para o uso em guerras não importando a origem ou povo que a criou. Hoje, o termo artes marciais é usado para todos os sistemas de combate de origem oriental e ocidental, com ou sem o uso de armas tradicionais. No oriente existem outros termos mais adequados para a definição destas artes, como Wu Shu na China e Bu-Shi-Do no Japão que também significam artes de guerra, ou “Caminho do Guerreiro”;
Considerando que a necessidade abriu espaço para a profissionalização da proteção pessoal. Hoje são praticadas em todo o mundo diversas modalidades de artes marciais, v.g., o Jiu-Jitsu, Caratê, Kung Fu, Judô, Taekwondo, que têm como objetivo a defesa pessoal em uma situação de risco bem assim como prática esportiva, enfocando principalmente a formação do caráter do ser humano. Contudo, o reconhecimento da atividade como atividade profissional tem sido questionada por ausência de uma lei que a norteie;

Considerando que as considerações anteriores justificaram o Projeto de Lei nº 2889/2008, de autoria do Deputado Marcelo Itagiba, que dispõe sobre a criação do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de Profissionais de Artes Marciais e dá outras providências, como primeiro passo para trazer para o mundo formal esta arte milenar que se confunde com a história do próprio homem, sem se descuidar da segurança daqueles que procuram tais ensinamentos, propiciando, por outro lado, a possibilidade de controle da atividade;

Considerando que, na tramitação do Projeto de Lei nº 2889/2008, já passou pela CTASP (Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público), onde recebeu parecer favorável, e atualmente aguarda parecer da CTD (Comissão de Turismo e Desporto), devendo, ainda, passar pela CCJC (Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania). O referido projeto, que tem apensados os Projetos de Lei nº(s) 6933 e 7890/2010 (dispondo sobre a regulamentação da profissão de instrutor de artes marciais e sobre o ensino e a prática de artes marciais e de lutas respectivamente), nos termos do Artigo 105 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados foi arquivado no dia 31/01/2011, mas, nos mesmos termos, felizmente veio a ser desarquivado no dia 16/02/2011, por meio do Requerimento nº 218/2011, de iniciativa do Deputado Roberto Santiago, autor de um dos projetos apensados (Projeto de Lei nº 7980/2010), encontrando-se, pois, atualmente em tramitação; 

Considerando que muitos profissionais sérios e dedicados ligados às artes marciais, que trabalham com a formação e educação dos jovens e com isso contribuem diretamente para o crescimento de uma sociedade mais digna, formada por homens de moral e caráter se propõem a participar de tantas quantas forem necessárias as audiências públicas para se discutir o referido projeto, pois acreditam e vivem a realidade do dia-a-dia e, por isso, sabem a importância que tem a aplicação do conteúdo do referido projeto; 
Considerando, enfim, que a criação de um Conselho Federal de Artes Marciais, bem como de conselhos regionais, além de acabar com impasses existentes entre entidades representativas das artes marciais e da educação física - já com decisão definitiva em acórdão do TRF – 3ª Região, garante aos professores das suas diversas modalidades o direito a ter sua profissão devidamente regulamentada, bem como, as artes marciais bem aplicadas no território nacional. 
SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que dê ciência à Câmara dos Deputados, através do seu Presidente Marco Maia; dos Membros da CTD - Comissão de Turismo e Desporto e CCJC - Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania; e dos Líderes de Partido na Casa, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços, inclusive juntos aos seus pares, no sentido de agilizar a tramitação e aprovação do Projeto de Lei n° 2889/2008, que dispõe sobre a criação do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de Profissionais de Artes Marciais e dá outras providências. Trata de matéria abrangente e contemporânea, porque abarca, em seu texto, aspectos relevantes referentes ao tema, reconhecendo direitos dos profissionais da área e possibilitando a melhor aplicação das várias modalidades de artes marciais.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 21 de fevereiro de 2011.

Rodrigo da Silva (MESTRE RODRIGO)

VEREADOR – PDT
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